
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 493.221 - RO (2019/0041498-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : JOSE CARLOS DA COSTA PEREIRA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DA COSTA PEREIRA  - PR014139 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE  : M DA S N 
 

  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. RÉU SOLTO. 
DUPLA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ATO 
VOLUNTÁRIO DO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA. TERMO 
INICIAL DO PRAZO RECURSAL A PARTIR DA ÚLTIMA 
INTIMAÇÃO. APELAÇÃO TEMPESTIVA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS CONCEDIDA.

1. Não se desconhece o entendimento desta Corte Superior no 
sentido de que "[n]os termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo 
Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a intimação do seu causídico 
da sentença condenatória proferida em primeiro grau, não se exigindo a 
intimação pessoal do acusado quando o advogado já teve ciência da 
prolação do édito" (HC 417.633/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 
26/02/2018.).

2. No caso, apesar de se tratar de Réu solto, o que, em tese, 
justificaria a aplicação do precedente acima citado, verifica-se que – por 
ato voluntário do Juízo de Direito da 1.ª Vara Criminal da Comarca de 
Colorado do Oeste/RO – foram intimados dos termos da sentença 
condenatória não só o advogado, mas também o Sentenciado, de modo 
que, efetivada dupla intimação, deverá prevalecer a data da última para o 
início do prazo recursal.

3. Ordem concedida para cassar a decisão da Corte de origem 
que inadmitiu a apelação por intempestividade, determinando que prossiga 
na análise do aludido recurso.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, conceder a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
 

  

Brasília (DF), 26 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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